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APELAÇÃO.  AÇÃO CAUTELAR. PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
DOCUMENTAÇÃO  INEXISTENTE.  ÔNUS  DA
PROVA  QUE  INCUMBE  AO  AUTOR.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  398,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
REFORMA  DA  SENTENÇA. PROVIMENTO  DO
RECURSO.

- A quem alega cumpre o ônus da prova em juízo e a
regra geral é a de que ao autor incumbe a prova do
fato constitutivo de seu direito, art. 373, I, do Código
de Processo Civil,  e ao réu,  quanto a existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do  autor,  nos  termos  do  art.  373,  II,  do  mesmo
Código. 
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-  Nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  398,  do
Código  de  Processo  Civil,  “se  o  requerido  afirmar
que  não  possui  o  documento  ou  a  coisa,  o  juiz
permitirá  que  o  requerente  prove,  por  qualquer
meio, que a declaração não corresponde à verdade”.

-  Havendo  alegação  da  empresa  ré  quanto  à
inexistência  dos  documentos  requeridos,  cabe  ao
requerente  comprovar,  por  qualquer  outro  meio,  a
existência do mesmo, a teor do art. 398, do Código de
Processo Civil. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso.

Marcus Valério Maia da Silva ajuizou Ação Cautelar
com Pedido de Liminar, em desfavor do  Hospital  da Unimed João Pessoa/PB e
Unimed  João  Pessoa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  alegando  que,  na
qualidade de médico cooperado, foi aprovado em processo seletivo para participar
do serviço “SOS resposta  rápida”.  Explica,  para tanto,  que sem qualquer critério,
fora,  juntamente  com  sua  equipe,  substituído  por  outro  profissional.  Requereu,
assim, a reintegração às escalas de plantões semanais às quartas-feiras e o acesso aos
seguintes documentos: estatuto social da Unimed João Pessoa; regimento interno de
funcionamento do Hospital da Unimed; regulamento de funcionalidade do serviço
médico hospitalar, cópias autenticadas pela diretoria do Hospital Unimed das escalas
de  plantão;  resultado  do  processo  seletivo;  declaração  da  diretoria  do  Hospital
Unimed, explicitando os valores pagos aos plantões do serviço médico hospitalar e
do novo serviço médico assistencial.
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O feito tomou curso regular e, apreciando o feito, o
Magistrado a quo, fls. 417/421, assim decidiu:

Isto posto e do mais que constam nos autos, repilo a
preliminar  ventilada  e,  no  mérito,  julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE,  os  pedidos
formulado na inicial, nos termos do artigo 487, inciso
I, do CPC, admitindo como verdadeiros os fatos que,
por  meio  do  documento  ou  da  coisa  a  parte
pretendia  provar,  em  relação  aos  documentos
regulamento  do  serviço  médico  hospitalar”,  bem
como  do  “regimento  interno  do  Hospital  da
Unimed”.

Inconformada,  a  Cooperativa  de  Trabalho  Médico
Unimed – João Pessoa interpôs  APELAÇÃO,  fls.  422/431,  e após fazer um breve
resumo  da  lide,  sustentou  a  legalidade  na  sua  conduta,  porquanto  “não  há  nos
arquivos da entidade qualquer registro de Regimento Interno do Hospital Unimed
João Pessoa, tampouco Regulamento do Serviço Médico Hospitalar”. Explica que os
demais documentos já foram acostados aos autos, bem como que os ofereceu sem
qualquer resistência. 

Sem contrarrazões, fl. 438.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da Dra.
Marilene de Lima Campos de Carvalho, não se manifestou quanto ao mérito, fls.
445/446.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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A  questão  controvertida  trazida  a  estes  autos,
portanto, toca tão somente à ausência da apresentação do Regimento Interno do
Hospital Unimed João Pessoa  e Regulamento do Serviço Médico Hospitalar,  eis
que os fatos arguidos foram tomados como verdadeiros e utilizados como meio de
julgamento. Diz a empresa apelante, para tanto, que estes não foram apresentados
porque não existem, tanto é assim, que os demais foram juntados aos autos.

Entendo que a sentença merece reforma. Vejamos.

Como  é  cediço,  a  quem  alega  cumpre  o  ônus  da
prova  em  juízo  e  a  regra  geral  é  a  de  que  ao  autor  incumbe  a  prova  do  fato
constitutivo de seu direito, art. 373, I, do Código de Processo Civil, e ao réu, quanto a
existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  nos
termos do art. 373, II, do mesmo Código. A propósito, a doutrina pontua: 

Ônus é o encargo atribuído à parte e jamais uma  
         obrigação. 

(...) 
A expressão "ônus da prova" sintetiza o problema de
se saber quem responderá pela ausência de prova de
determinado  fato.  Não  se  trata  de  regras  que
distribuem tarefas processuais; as regras de ônus da
prova  ajudam  o  magistrado  na  hora  de  decidir,
quando não houver prova do fato que tem que ser
examinado. Trata-se, pois, de regras de julgamento e
de aplicação subsidiária, porquanto somente incidam
se não houver prova do fato probando, que se reputa
como não ocorrido. (In. Curso de direito processual
civil/Fredie Didier Júnior, Vol. 2. Salvador: Editora
JusPodivm,  2007.  p.  55).  

Registra-se que,  diante  da defesa  apresentada  pela
empresa ré, sobressaiu claramente a inexistência dos dois documentos mencionados
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nas razões deste recurso, cabendo ao apelado comprovar, por qualquer outro meio, a
existência destes, a teor do art. 398 do Código de Processo Civil:

Art. 398. O requerido dará sua resposta nos 5 (cinco)
dias subsequentes à sua intimação. 
Parágrafo  único.  Se  o  requerido  afirmar  que  não
possui o documento ou a coisa, o juiz permitirá que o
requerente  prove,  por  qualquer  meio,  que  a
declaração não corresponde à verdade.

Assim, pode o requerido alegar que não tem o poder
sobre a coisa ou que ela não existe; como no caso presente, cabendo ao requerente,
provar o contrário. Ou seja, é requisito para a postulação da exibição, a indicação das
circunstâncias em que se funda o requerente para afirmar que o documento ou a
coisa existe e se acha em poder do requerido. 

Sobre o tema, destaco:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. AGRAVO INTERNO
GERADO EM DECISÃO TERMINATIVA QUE DEU
PROVIMENTO  A  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
SENTENÇA  QUE  DETERMINOU  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO  INEXISTENTE.  IMPOSSIBILIDADE
DE PRODUÇÃO DE PROVA NEGATIVA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O juiz pode ordenar a exibição de documento ou
coisa  desde que exista  e  se  encontre  em poder  da
parte. (art. 355 do CPC).
2. Na Exibição de Documento a recusa, se ilegítima, é
penalizada com a busca e apreensão, sendo certo que
não se apreende o que não existe.
3. Decisão mantida. Agravo improvido. (TJPE,  AGV

4130414 PE,  1ª  Câmara Cível,  Rel.  Des.  Roberto da
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Silva Maia, Data de Publicação: 18/02/2016, Data de
Julgamento: 02/02/2016).

Ainda,

APELAÇÃO CÍVEL - CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTO  -  DOCUMENTO  INEXISTENTE  -
ÔNUS DA PROVA - NÃO COMPROVOU. 
A regra geral é a de que ao autor incumbe a prova do
fato constitutivo de seu direito (art. 333, I do CPC), e
ao  réu,  quanto  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  nos
termos do art.  333, II do CPC. Havendo alegação da
Instituição Ré quanto  a  inexistência  do documento
requerido,  cabe  ao  requerente  comprovar,  por
qualquer outro meio, a existência do mesmo, a teor
do art.  357 do  CPC. (TJMG, AC 10479120098625001
MG, 14ª Câmara Cível,  Rel.  Des.  Estevão Lucchesi,
Data de Publicação: 30/05/2014, Data de Julgamento:
23/05/2014).

Na  hipótese,  tratam-se  do  Regimento  Interno  do
Hospital Unimed João Pessoa e do Regulamento do Serviço Médico Hospitalar; todos
os demais documentos foram trazidos aos autos sem qualquer resistência. 

Deste modo, deve ser anulada a sentença recorrida.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO, para que,  ante  a  impossibilidade de  se  tomar como verdadeiros os
fatos que se  pretendia provar  por  meio dos documentos em questão,  julgue-se
improcedente o pedido inaugural.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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